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ACTA Nº 4/2006 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 16 DE FEVEREIRO 

DE 2006: 

Aos dezasseis dias do mês de Fevereiro do ano dois mil e seis, nesta cidade de Esposende, no Salão 

Nobre dos Paços do Município,  realizou­se a  reunião ordinária da Câmara Municipal de Esposende, 

sob a presidência de Jorge Alves Cardoso, Vice­Presidente da Câmara Municipal, estando presentes 

os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Drª Maria Emília Pinto Vilarinho Rodrigues 

Barros Zão, Dr. José Paulo Areia de Carvalho, e Dr. António da Silva Garrido. 

A  reunião  foi  secretariada  por  Carla  Manuela  Brito  da  Silva  Dias,  Licenciada  e  Chefe  da  Divisão 

Administrativa e de Recurso Humanos da Câmara Municipal. 

Sendo dez horas e quarenta minutos, verificando­se haver “quorum” para funcionamento do Executivo, 

pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou­se  a  ausência  do  senhor  Presidente  da  Câmara  e  do  senhor  Vereador  Engº  Luis  Morais 

Gomes do Vale. 

­ PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos  termos  do  disposto  no  artigo  nono  do  Regimento  desta  Câmara  Municipal,  foi,  pelo  senhor 

Presidente,  declarado  aberto  o  Período  de  Antes  da  Ordem  do  Dia,  verificando­se  as  seguintes 

intervenções: 

O senhor Vice­Presidente deu conhecimento do seguinte despacho proferido pelo senhor Presidente 

no  passado  dia  sete  do  corrente:  “Ao  abrigo  do  disposto  no  número  quatro  do  artigo  58º  da  Lei  nº 

169/99,  de  18  de  Setembro,  conjugado  com  o  disposto  no  número  dois  do  artigo  69º  do  mesmo 

diploma  legal,  determino  que  a  senhora  Vereadora  Drª  Maria  Emília  Pinto  Vilarinho  Rodrigues  de 

Barros Zão passe, a partir da presente data, a exercer funções na área funcional do Turismo.” Segue­ 

se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

Mais deu conhecimento do seguinte despacho proferido pelo senhor Presidente no passado dia nove 

do corrente: “Ao abrigo do disposto nos números três e quatro do artigo 74º da Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro, nomeio, em comissão de serviço, para exercer as  funções de meu Adjunto, o  funcionário
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desta Câmara Municipal Arquitecto Manuel Miranda Losa, com efeitos a partir do próximo dia treze de 

Fevereiro.” Segue­se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

O  senhor  Vereador  Dr.  Tito  Evangelista  comentou  que  na  última  reunião  questionou  o  senhor 

Presidente da Câmara sobre prédio em construção no  lugar de Cedovém, da vila de Apúlia e que o 

senhor Presidente respondeu que brevemente prestaria os devidos esclarecimentos, mas, no entanto, 

esses esclarecimentos não foram prestados. Mais comentou que recebeu uma denúncia, anónima, de 

que  junto  à  escola  básica  do  lugar  de  Cepães,  freguesia  de  Marinhas,  desta  cidade,  teria  sido 

construído um edifício sem licença de construção, e que actualmente se encontraria em parte ocupado 

e sem as devidas licenças de utilização. Comentou, ainda, que em virtude de as verbas atribuídas pelo 

Estado às juntas de freguesia para a limpeza e manutenção dos edifícios escolares, serem em função 

da  população  e  área  da  freguesia,  a  situação  da  escola  básica  de  Esposende  é  problemática, 

atendendo à sua elevada população escolar, em que muitos dos alunos são provenientes de outras 

freguesias do concelho. Exortou a Câmara a que na medida do possível, atente a este facto e procure 

forma de apoiar excepcionalmente esta escola. 

O senhor Vice­Presidente informou, relativamente ao prédio sito na vila de Apúlia, que já procedeu à 

análise  do  processo,  verificando­se  que  a  implantação  do mesmo,  segundo  informação  técnica,  se 

localiza  em  área  de  transição,  próximo  do  local  da  futura  variante,  pelo  que  a  decisão  terá  sido 

correcta.  Relativamente  ao  prédio  em  Cepães,  referiu  que  desconhece  o  processo,  que  serão 

efectuadas as devidas averiguações e prestada a informação em próxima reunião. 

A  senhora Vereadora Drª Emília Vilarinho  comentou a  exortação  e  as  observações  efectuadas  pelo 

senhor Vereador Dr. Tito Evangelista, salientando que essa situação não é nova, já que se constata há 

bastante  tempo. Salientou que a verba de dez euros por aluno  transferida pelo município se destina 

somente a actividades  lectivas. Referiu, ainda, que a  fim de serem atenuadas diversas dificuldades, 

bem  como  outros  problemas  verificados  entre  as  juntas  de  freguesia  e  as  escolas,  na  gestão  das 

verbas atribuídas pelo município, serão definidas estratégias de descriminação positiva. 

­ PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 ­ BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes saldos: 

CÂMARA MUNICIPAL ­ em cofre, na Tesouraria: quatro mil novecentos e treze euros e noventa e oito 

cêntimos;  Fundos  Permanentes  –  três  mil  quatrocentos  e  cinquenta  euros;  depósitos  à  ordem:  na 

Caixa Geral de Depósitos – duzentos e vinte e oito mil duzentos e oitenta e dois euros e vinte e três
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cêntimos; no Banco Espírito Santo – dezanove mil doze euros e noventa e quatro cêntimos; no Banco 

Português de Investimento – seis mil quatrocentos e sessenta e nove euros e vinte e quatro cêntimos; 

no Banco Espírito Santo – oitenta e quatro mil vinte e cinco euros e catorze cêntimos; no Banco Totta 

& Açores – cento e onze mil quatrocentos e oitenta e sete euros e dois cêntimos; OPERAÇÕES DE 

TESOURARIA  –  Em  cofre,  na  Tesouraria  –  quinhentos  e  dezanove  euros  e  quarenta  e  quatro 

cêntimos; Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos – cento e noventa e nove mil setecentos e 

sessenta e um euros e vinte e quatro cêntimos; No Banco Português de Negócios – trezentos e vinte e 

nove mil trezentos e oito euros e sessenta e sete cêntimos. 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 ­ DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ­ INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e 

sessenta  e  nove  barra  noventa  e  nove,  de  dezoito  de  Setembro,  foram  prestadas  informações  ao 

Executivo,  acerca  das  decisões  geradoras  de  custos  financeiros,  tomadas  no  uso  de  competências 

próprias  e  no  uso  da  delegação  de  competências  do  senhor  Presidente  da  Câmara  e  das 

subdelegações  dos  senhores  Vereadores,  constantes  das  relações  anexas  à  minuta  da  acta  da 

presente reunião, da qual fazem parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03  –  ACTA  DA  REUNIÃO  DO  EXECUTIVO  MUNICIPAL,  Nº  03/2006,  REALIZADA  EM  02  DE 
FEVEREIRO DE 2006 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi  presente  a  acta  da  última  reunião  do  Executivo  Municipal,  realizada  no  passado  dia  dois  do 

corrente mês e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A ACTA 

DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

04 ­ SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

04.01 ­ CONTABILIDADE: 

04.01.01  ­  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO  DE  CURTO  PRAZO  ATÉ  400.000  EUROS  – 
PROPOSTA DE MINUTA DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 9015/004732/492: 

Foi  presente  ofício  da Caixa Geral  de Depósitos,  com a  referência  332/06  – DBI,  datado  de  um de 

Fevereiro de dois mil e seis, acompanhado de dois exemplares do contrato número 9015/004732/492, 

respeitante  a  empréstimo  até  quatrocentos mil  euros  em  regime  de  conta­corrente  e  com prazo  até
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trinta e um de Dezembro de dois mil e seis, tendo por finalidade ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

Fica arquivada cópia junto a minuta da acta da presente reunião, da qual  faz parte  integrante e que 

aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA  DE  CONTRATO  A  CELEBRAR  COM  A  CAIXA  GERAL  DE  DEPÓSITOS,  COM  A 

REFERÊNCIA NÚMERO 9015/004732/492, RESPEITANTE A EMPRÉSTIMO ATÉ QUATROCENTOS 

MIL  EUROS  EM  REGIME  DE  CONTA­CORRENTE  E  COM  PRAZO  ATÉ  TRINTA  E  UM  DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL  E  SEIS,  TENDO POR FINALIDADE OCORRER  A  DIFICULDADES DE 

TESOURARIA,  FICANDO  ARQUIVADA  CÓPIA  JUNTO  À  MINUTA  DA  ACTA  DA  PRESENTE 

REUNIÃO, DA QUAL FAZ PARTE INTEGRANTE E CUJO TEOR AQUI SE DÁ COMO TRANSCRITO. 

VERIFICOU­SE A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA E DR. 

AREIA DE CARVALHO. 

05 ­ OBRAS PÚBLICAS: 

05.01 – RECEPÇÃO DE EMPREITADAS: 

05.01.01 – ZONA INDUSTRIAL DE GANDRA – SEGUNDA FASE – RECEPÇÃO DEFINITIVA: 

Foi  presente  o  auto  de  vistoria  efectuada  à  empreitada  referida  em  epígrafe,  para  efeitos  da  sua 

recepção  definitiva.  O mesmo  auto  informa  que  os  trabalhos  foram  adjudicados  à  empresa  Aurélio 

Martins  Sobreiro  &  Filhos,  Lda,  tendo  sido  iniciados  em  dezasseis  de  Julho  de  mil  novecentos  e 

noventa e nove e concluídos em vinte de Março de dois mil e um. Mais informa que os  trabalhos se 

encontram concluídos em conformidade com o projecto e caderno de encargos correspondentes e em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser recepcionados definitivamente: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE  DOS  PRESENTES,  HOMOLOGAR  O 

AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DA EMPREITADA. 

05.01.02 – CONSTRUÇÃO DA EXTENSÃO DE SAÚDE DE FÃO – RECEPÇÃO PROVISÓRIA: 

Foi  presente  o  auto  de  vistoria  efectuada  à  empreitada  referida  em  epígrafe,  para  efeitos  da  sua 

recepção provisória. O mesmo auto informa que os trabalhos foram adjudicados à empresa Norlabor – 

Engenharia e Construção, S.A., tendo sido iniciados em vinte e nove de Janeiro de dois mil e quatro e 

concluídos em dezasseis de Janeiro de dois mil e seis. Mais  informa que os  trabalhos se encontram 

concluídos em conformidade com o projecto e caderno de encargos correspondentes e em condições 

normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser  recepcionados provisoriamente e realizado o 

respectivo inquérito administrativo:



Pág. 
ACTA Nº 04/2006 * 2006.02.16 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE  DOS  PRESENTES,  HOMOLOGAR  O 

AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA EMPREITADA, BEM COMO 

REALIZAR O RESPECTIVO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO. 

05.01.03 – INSTALAÇÕES DA CME LOCALIZADAS NA RUA NARCISO FERREIRA, ESPOSENDE – 
RECEPÇÃO PROVISÓRIA: 

Foi  presente  o  auto  de  vistoria  efectuada  à  empreitada  referida  em  epígrafe,  para  efeitos  da  sua 

recepção  provisória.  O  mesmo  auto  informa  que  os  trabalhos  foram  adjudicados  à  empresa  Losa 

Capitão, Investimentos Imobiliários, Lda, tendo sido iniciados em vinte de Dezembro de dois mil e cinco 

e  concluídos  em  vinte  de  Janeiro  de  dois mil  e  seis.  Mais  informa  que  os  trabalhos  se  encontram 

concluídos em conformidade com o projecto e caderno de encargos correspondentes e em condições 

normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser  recepcionados provisoriamente e realizado o 

respectivo inquérito administrativo: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE  DOS  PRESENTES,  HOMOLOGAR  O 

AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA EMPREITADA, BEM COMO 

REALIZAR O RESPECTIVO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO. 

05.01.04  – MELHORAMENTO DA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E REPARAÇÃO 
DE COBERTURA NA HABITAÇÃO SOCIAL DE PALMEIRA DE FARO – RECEPÇÃO PROVISÓRIA: 

Foi  presente  o  auto  de  vistoria  efectuada  à  empreitada  referida  em  epígrafe,  para  efeitos  da  sua 

recepção provisória. O mesmo auto  informa que os  trabalhos  foram adjudicados à empresa António 

Alves Ribeiro & Filhos, Lda, tendo sido iniciados em vinte e seis de Novembro de dois mil e quatro e 

concluídos  em  seis  de  Janeiro  de  dois  mil  e  seis.  Mais  informa  que  os  trabalhos  se  encontram 

concluídos em conformidade com o projecto e caderno de encargos correspondentes e em condições 

normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser  recepcionados provisoriamente e realizado o 

respectivo inquérito administrativo: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE  DOS  PRESENTES,  HOMOLOGAR  O 

AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA EMPREITADA, BEM COMO 

REALIZAR O RESPECTIVO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO. 

Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das deliberações do 

Executivo,  referidas  em  relação  anexa  que  foi  entregue  aos  seus  membros  e  constantes  das 

autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de ontem. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois de lida, 

foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos presentes.
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Sendo onze horas e quinze minutos, pelo senhor Vice­Presidente, foi declarada encerrada a presente 

reunião. 

E eu, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, redigi e subscrevo a presente acta, a 

qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma reunião.


